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  10803.720078/2011-13  1302-000.217 PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Resolução 3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária 06/03/2013 Sobrestamento de julgamento AUXTER SOLUÇÕES EM MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA. FAZENDA NACIONAL CC 2.0.3 13020002172013CARF1302RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Os membros da Turma resolvem, por unanimidade, sobrestar o julgamento, nos termos do art. 62-A do RICARF.
  (assinado digitalmente)
 EDUARDO DE ANDRADE - Presidente em exercício.
  (assinado digitalmente)
 MARCIO RODRIGO FRIZZO - Relator.
 EDITADO EM: 15/03/2013 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Eduardo de Andrade (Presidente), Waldir Veiga Rocha, Alberto Pinto Souza Junior, Paulo Roberto Cortez, Guilherme Pollastri Gomes da Silva e Marcio Rodrigo Frizzo.
 
   Relatório
 Trata-se de recurso voluntário apresentado por AUXTER SOLUÇÕES EM MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA, já qualificada nos autos, em face do acórdão da DRJ que manteve integralmente a autuação fiscal relativa ao IRPJ, CSLL, PIS e COFINS relativo aos anos-calendário de 2006 e 2007.
 A autuação decorreu da reabertura da fiscalização anteriormente realizada por força do MPF 08.190.00-2009-0165, que foi encerrada sem resultado (fls. 25). A recorrente teve ciência da nova fiscalização em 19/08/2009 (fl. 27). 
 Considerando que o relatório da decisão da DRJ bem resume o que ocorreu no curso da fiscalização, passo a utilizá-lo:
 
 
  
    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 A recorrente apresentou em sua impugnação (fls. 1818/1871) os seguintes argumentos, em resumo:
 (i) É nula a reabertura da fiscalização por meio de mera �autorização� (art. 59, I e II, Dec. 70.235/92), uma vez que esta não preenche os requisitos taxativamente previstos no art. 906, RIR/99, quais sejam (item 5.1):
 a. A lei exige �ordem escrita�, que é comando imperativo. Contudo, a reabertura foi determinada por �autorização�, que carece de pedido prévio e dá margem a praticar ou não o ato; 
 b. A lei exige que se trate de ordem de �Superintendente, Delegado ou Inspetor da Receita Federal�, entretanto a autorização partiu de �Superintendente adjunto�. Ou seja, foi praticado por autoridade incompetente;
 c. Não existe motivação no ato, não sendo suficiente a menção ao �interesse público� e a �substituição administrativa�, pois se tratam de conceitos jurídicos indeterminados;
 d. Não existe finalidade pré-determinada para a reabertura da fiscalização, pois a �autorização� não esclarece qual o objetivo da reabertura da fiscalização anteriormente encerrada, o que violenta os direitos do contribuinte.
 (ii) A nova fiscalização exigiu documentos já entregues à fiscalização anterior, o que impossibilitou a recorrente de atender todas as intimações expedidas. Há ofensa à segurança jurídica e à confiança legítima entre o fisco e o contribuinte (item 5.2); 
 (iii) Houve excesso na atividade fiscalizatória, que expediu 13 (treze) termos de intimação e ignorou as respostas e documentos apresentados pela recorrente, bem como a impossibilidade de atendimento integral em face da entrega de documentos à fiscalização precedente (item 5.3);
 (iv) É inconstitucional utilizar o �cálculo reverso�, ou seja, usar os dados da CPMF para averiguar a compatibilidade da movimentação financeira com os valores declarados em documentos fiscais. Dessa forma, foi violado o sigilo bancário da recorrente (art. 5º, inc. X e XII, CF/88) (item 5.4);
 (v) A fundamentação do termo de embaraço não condiz com o que consta nos autos, uma vez que a recorrente sempre atendeu a todas as intimações, deixando de entregar somente os documentos que já estavam em poder da fiscalização. Ainda, o pedido de desconstituição do termo de embaraço apresentado pela recorrente não foi sequer apreciado, o que ofende o direito de petição (item 5.5);
 (vi) É incorreto o arbitramento do lucro em razão de a contabilidade ser imprestável (art. 530, inc. II, a, RIR/99), uma vez que (item 5.6):
 a. A movimentação financeira ocorrida nas duas contas correntes não contabilizadas foram plenamente identificadas e quantificadas pela fiscalização;
 b. As despesas com construção só não foram comprovadas porque os documentos pertinentes foram entregues à primeira fiscalização;
 c. A própria fiscalização declara que não serão tributados os pagamentos efetuados, mas não escriturados. Logo, estes também não podem dar causa ao arbitramento.
 (vii) É impróprio utilizar a divergência entre a DIPJ e a GIA da recorrente como forma de comprovar omissão de receita, uma vez que (item 5.7):
 a. A base de cálculo do IRPJ é a receita bruta; da CSLL é o lucro líquido; do PIS e da COFINS é o faturamento (receita bruta). Nenhum desses conceitos se identifica com a base de cálculo do ICMS. Discorre sobre os conceitos;
 b. Não existe relação direta entre a GIA e a DIPJ, de modo que não se pode concluir, sem a análise de outros elementos, que a diferença entre tais documentos gera a incidência de IRPJ;
 c. Não há relação direta entre os registros de saídas de mercadorias e a receita informada em DIPJ;
 d. Quanto à desconsideração das vendas de veículos usados, em sendo conhecido o valor de venda, o correto tratamento é trata-la como consignação em pagamento, como determina a legislação, ao invés de simplesmente realizar o arbitramento. É indiferente que essa atividade não conste no contrato social da recorrente (como determina a legislação aplicável), uma vez que devem ser considerados os fatos e não a forma jurídica declarada ou convencionada.
 (viii) A multa de 150% aplicada pela fiscalização possui efeitos confiscatórios (art. 150, inc. IV, CF/88) (item 5.7).
 Em face das considerações da recorrente, a DRJ decidiu nos termos em que segue resumidamente (1905 a 1943): 
 (i) As únicas causas que tornam o auto de infração nulo são as dispostas no art. 59, I e II, Dec. 70.235/72, quais seja, a incompetência da pessoa para prática de atos ou a preterição do direito de defesa. Nenhuma das situações ocorreu, pois atuaram no feito as autoridades competentes e foi respeitado o direito de defesa, tanto é que a recorrente defendeu-se pormenorizadamente do auto de infração;
 (ii) Não procede o argumento de que não foi respeitado o direito de petição, uma vez que a primeira fase da fiscalização tributária é eminentemente inquisitorial. Somente após a formalização da exigência tributária é que se aplicam os princípios do contraditório e ampla defesa. Ademais, a documentação entregue à primeira fiscalização foi requerida pelos fiscais que realizaram a segunda fiscalização;
 (iii) Foi correto o arbitramento do lucro, uma vez que a recorrente não apresentou os livros contábeis e fiscais. Além disso, a escrituração apresentada não estava na forma das leis comerciais e fiscais; continha vícios, erros e deficiências que a tornaram imprestável;
 (iv) Quanto a divergência entre os valores da GIA e DIPJ, aduz que também foi constatada movimentação financeira incompatível com a receita declarada no ano-caledário de 2006; que há discrepância entre a GIA e DIPJ do ano calendário de 2007; que a divergência entre o livro de saídas do ano-calendário de 2007 e a DIPJ não se justifica apenas pela fato de terem sido comercializados veículos usados, uma vez que somente a receita da venda de veículos novos (cerca de R$ 16 milhões) já ultrapassa o declarado na DIPJ/2008 (cerca de R$ 6,7 milhões);
 (v) Os depósitos bancários mantidos nas contas não escrituradas não foram devidamente justificados pela recorrente, mesmo após intimações, razão pela qual incidiu a presunção legal de omissão de receita do art. 42 da Lei n. 9.430/86;
 (vi) Não procede a alegação de bis in idem quanto a apuração da base de cálculo do lucro arbitrado, pois a recorrente era optante do lucro presumido e regime de caixa, pois:
 a. Foram excluídos os créditos bancários que não corresponde a nova entrada de recursos, bem como os de origem justificada;
 b. Foi deduzido os valores declarados em DCTF da exigência de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS.
 (vii) Não foram apresentadas provas para desconstituir as demais infrações constantes no termo de descrição dos fatos de fls. 1683 e 1760;
 (viii) A quebra do sigilo bancário sem autorização do Poder Judiciário tem previsão legal (LC 105/01). Ademais, o sigilo bancário não é absoluto, podendo ceder em face do interesse público. Por fim, não houve quebra de sigilo bancário, mas apenas �transferência do sigilo�, que antes era assegurado apenas pela instituição financeira;
 (ix) A multa qualificada tem previsão legal para ser aplicada em casos de fraude, o que se verifica no presente caso;
 (x) As jurisprudências judiciais e administrativas não possuem eficácia normativa e não são normas complementares do Direito Tributário. Logo, não podem ser aplicadas genericamente ao caso concreto;
 (xi) No que toca às alegações de ilegalidade e inconstitucionalidade, este juízo cabe apenas ao Poder Judiciário. Ao Poder Executivo cabe a aplicação da lei, sem a emissão de qualquer juízo de valor, como está pacificado pela súmula 2 do CARF;
 (xii) Aplica-se o exposto à tributação reflexa, devido à íntima relação de causa e efeito, sobretudo porque não foram aduzidas razões específicas.
 Em face da improcedência integral da impugnação, o recurso voluntário se destina a repisar e transcrever os fundamentos da impugnação. Convém, apenas, resumir os contra-argumentos à decisão da DRJ: 
 (i) Mesmo a fase inquisitorial da fiscalização possui limites. A fiscalização é nula por ter se iniciado por meio de �autorização�. Além disso, o art. 59 do Dec. 70.235/72 não é taxativo, exemplo disso é a necessidade de motivação do ato administrativo, o que não existe nem na �autorização� e nem no �termo de embaraço� (item 6.1).
 É o relatório.
 Voto
 Conselheiro Marcio Rodrigo Frizzo.
 O recurso é tempestivo e apresenta todas as condições de admissibilidade, então dele conheço.
 O tema acerca da constitucionalidade da quebra do sigilo bancário diretamente pelo Fisco (poder Executivo), sem intermédio do Poder Judiciário, está sob repercussão geral no Supremo Tribunal Federal.
 No presente caso, a recorrente foi instada a entregar o extrato das contas correntes contabilizadas, quais sejam:
 - cc 35610-0 (Banco Itaú);
 - cc 5.027640-1 (ABN AMRO-Real);
 - cc 147.270-4 (Bradesco). 
 Ocorre que tais contas correntes não justificavam a totalidade das movimentações da recorrente.
 Assim, expediu-se o Termo de Intimação nº 2 (fls. 152/153), para que a recorrente apresentasse extratos complementares. A recorrente apresentou, então, os extratos de contas correntes não contabilizadas, quais sejam:
 - cc. 3027641-0 (Banco Real);
 - e cc. 03000-4/100.000 (Banco Itaú). 
 Não obstante a recorrente tenha apresentado os extratos das contas contabilizadas e não contabilizadas, o AFRFB lavrou Termo de Embaraço à Fiscalização (fls. 426/428), pelos seguintes motivos:
 
      [...]     
 
 Assim, o AFRFB entendeu ser o caso de solicitar informações diretamente às instituições financeiras � Banco Itaú e Banco Real (RMF de fls. 467 e ss.) - quebrando o sigilo bancário por meio da autorização do art. 6º da LC 105/01.
 O AFRFB, além de solicitar os extratos bancários (que já haviam sido entregues pela recorrente), solicitou outros documentos, como cópias de cheques, contas dos sacados, comprovantes de TED, contratos de leasing back, etc., da seguinte maneira:
 Banco Itaú
 
 Banco Real  
 
 As informações adicionais solicitadas pelo AFRFB foram prestadas.
 O Banco Itaú respondeu às fls. 484/532, apresentando:
   
 
 O Banco Santander (Banco Real) apresentou os documentos solicitados às fls. 553/663.
 Indiscutivelmente, essas informações também são abarcadas pelo sigilo bancário. 
 O objeto da relação jurídica é o dever jurídico imposto ao sujeito passivo desta relação. A Lei Complementar 105/2001 determina em seu artigo 1o a abrangência do sigilo bancário, vejamos:
 Art. 1o.As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas e passivas e serviços prestados.
 Portanto, devem as instituições financeiras (sujeito passivo) conservar sigilo sobre as operações passivas, ativas e serviços prestados (objeto).
 A título elucidativo, a atividade bancária pode ser dividida em típica e atípica, compreendendo a primeira as operações passivas e ativas e a segunda, os serviços prestados pela instituição financeira .
 As operações ativas/passivas são definidas pelo polo que a instituição financeira integra na obrigação. As operaçõespassivas têm por objeto a captação de recursos junto à coletividade dos quais a instituição financeira necessita para processar sua atividade, são exemplos: depósitos à vista e a prazo, poupança, operações de câmbio. Já nas operaçõesativasos bancos concedem crédito aos clientes, em operações como empréstimos em conta corrente, operações de câmbio, o desconto de títulos, etc.
 A atividade bancária atípica, por sua vez, tem por objeto a prestação de serviços pela instituição financeira como corretagem e administração de recursos de terceiros.
 Assim também definiu o Superior Tribunal de Justiça, vejamos:
 Por isso, cumpre às instituições financeiras manter sigilo acerca de qualquer informação ou documentação pertinente a movimentação ativa e passiva do correntista/contribuinte, bem como dos serviços bancários a ele prestados  (grifo nosso).
 É no mesmo sentido que Sérgio Carlos Covello define sigilo bancário, como �obrigação imposta aos bancos de não revelar, sem justa causa, os dados referentes a seus clientes que cheguem a seu conhecimento como consequência das relações jurídicas que os vinculam� .
 Portanto, considero que o presente caso está adstrito à decisão do Supremo Tribunal Federal sobre a constitucionalidade do art. 6º da LC 105/01. 
 O AFRFB não teria arrecadado a quantia de informações necessárias para a lavratura do auto de infração caso não tivesse acesso às informações complementares da movimentação financeira da empresa fiscalizada.
 Exemplificativamente, as informações prestadas pelo Banco Itaú (fl. 509), em resposta à RMF, foram necessárias para o AFRFB concluir, analisando os depósitos da referida conta, que alguns �pagamentos para fornecedores� constantes no Livro Diário, na realidade constituíam transferência de recursos entre as contas correntes de titularidade da própria recorrente, da seguinte forma: conta corrente registrada na escrituração contábil (Banco Real) para conta não registrada (Banco Itaú).
 Assim, foi decisiva no desenrolar deste feito a autorização constante nos art. 6º da Lei Complementar nº 105/01, fundamento legal mediante o qual a fiscalização teve acesso à movimentação financeira da recorrente.
 Isto posto, cumpre recordar que, no âmbito administrativo, impera o disposto no art. 62-A do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 256/2009 e alterações supervenientes, o qual segue adiante transcrito:
 Art. 62-A. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
 § 1º Ficarão sobrestados os julgamentos dos recursos sempre que o STF também sobrestar o julgamento dos recursos extraordinários da mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543-B.
 § 2º O sobrestamento de que trata o § 1º será feito de ofício pelo relator ou por provocação das partes.
 Posteriormente, diante da necessidade de uniformizar os procedimentos previstos no parágrafo 1º, acima, foi publicada a Portaria CARF nº 001, de 03/01/2012, da qual destaco:
 Art. 1º. Determinar a observação dos procedimentos dispostos nesta portaria, para realização do sobrestamento do julgamento de recursos em tramitação no Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, em processos referentes a matérias de sua competência em que o Supremo Tribunal Federal � STF tenha determinado o sobrestamento de Recursos Extraordinários � RE, até que tenha transitado em julgado a respectiva decisão, nos termos do art. 543-B da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil.
 Parágrafo único. O procedimento de sobrestamento de que trata o caput somente será aplicado a casos em que tiver comprovadamente sido determinado pelo Supremo Tribunal Federal � STF o sobrestamento de processos relativos à matéria recorrida, independentemente da existência de repercussão geral reconhecida para o caso.
 Art. 2º. Cabe ao Conselheiro Relator do processo identificar, de ofício ou por provocação das partes, o processo cujo recurso subsuma-se, em tese, à hipótese de sobrestamento de que trata o art. 1º.
 § 1º. No caso da identificação se verificar antes da sessão de julgamento do processo:
 I � o conselheiro relator deverá elaborar requerimento fundamentado ao Presidente da respectiva Turma, sugerindo o sobrestamento do julgamento do recurso do processo;
 II � o Presidente da Turma, com base na competência de que trata o art. 17, caput e inciso VI , do Anexo II do RICARF, determinará, por despacho:
 a) o sobrestamento do julgamento do recurso do processo; ou b) o julgamento do recurso na situação em que o processo se encontra.
 § 2º. Sendo suscitada a hipótese de sobrestamento durante a sessão de julgamento do processo, o incidente deverá ser julgado pela Turma, que poderá:
 I � decidir pelo sobrestamento do processo do julgamento do recurso, mediante resolução; ou II � recusar o sobrestamento e realizar o julgamento do recurso.
 § 3º. Na ocorrência de sobrestamento, nos termos dos §§ 1º e 2º, as respectivas Secretarias de Câmara deverão receber os processos e mantê-los em caixa específica, movimentando-os para a atividade SOBRESTADO.
 A matéria da qual trata este processo administrativo se encontra sob apreciação do Supremo Tribunal Federal em diversos processos, entre os quais cumpre destacar o Recurso Extraordinário 601314, com a decisão que segue:
 EMENTA: CONSTITUCIONAL. SIGILO BANCÁRIO. FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES SOBRE MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA DE CONTRIBUINTES, PELAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, DIRETAMENTE AO FISCO, SEM PRÉVIA AUTORIZAÇÃO JUDICIAL (LEI COMPLEMENTAR 105/2001). POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA LEI 10.174/2001 PARA APURAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES A EXERCÍCIOS ANTERIORES AO DE SUA VIGÊNCIA. RELEVÂNCIA JURÍDICA DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL. EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL.
 Decisão: O Tribunal reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestaram os Ministros Cármen Lúcia e Cezar Peluso.
 Embora reconhecida pela Suprema Corte a repercussão geral (CPC, art. 543-A), não encontro menção, no referido Recurso Extraordinário, ao sobrestamento de recursos previsto no art. 543-B do Código. Não obstante, em diversas outras decisões se encontram referências inequívocas ao sobrestamento de recursos versando sobre essa matéria. Confira-se, a título exemplificativo, o Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 714757:
 DECISÃO REPERCUSSÃO GERAL ADMITIDA � PROCESSOS VERSANDO A MATÉRIA � SIGILO - DADOS BANCÁRIOS � FISCO � AFASTAMENTO � ARTIGO 6º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 105/2001 � BAIXA À ORIGEM. 1. Reconsidero o ato de folhas 343 a 344. 2. O Tribunal, no Recurso Extraordinário nº 601.314/SP, relator Ministro Ricardo Lewandowski, concluiu pela repercussão geral do tema relativo à constitucionalidade de o Fisco exigir informações bancárias de contribuintes mediante o procedimento administrativo previsto no artigo 6º da Lei Complementar nº 105/2001. 3. Ante o quadro, considerado o fato de o recurso veicular a mesma matéria, havendo a intimação do acórdão de origem ocorrido posteriormente à data em que iniciada a vigência do sistema da repercussão geral, bem como presente o objetivo maior do instituto � evitar que o Supremo, em prejuízo dos trabalhos, tenha o tempo tomado com questões repetidas �, determino a devolução dos autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Faço-o com fundamento no artigo 328, parágrafo único, do Regimento Interno deste Tribunal, para os efeitos do artigo 543-B do Código de Processo Civil. 4. Publiquem. Brasília, 3 de novembro de 2011. Ministro MARCO AURÉLIO Relator No mesmo sentido, decisão monocrática no RE 354393:
 REPERCUSSÃO GERAL. LC 105/01. CONSTITUCIONALIDADE. LEI 10.174/01. APLICAÇÃO PARA APURAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REFERENTES A EXERCÍCIOS ANTERIORES AO DE SUA VIGÊNCIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DO PROCESSO AO TRIBUNAL DE ORIGEM (ART. 328, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RISTF).
 Decisão: O Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral da controvérsia objeto dos presentes autos � a constitucionalidade, ou não, do artigo 6º da LC 105/01, que permitiu o fornecimento de informações sobre movimentações financeiras diretamente ao Fisco, sem autorização judicial; bem como a possibilidade, ou não, da aplicação da Lei 10.174/01 para apuração de créditos tributários referentes a exercícios anteriores ao de sua vigência. Os temas serão submetidos à apreciação do Pleno desta Corte, nos autos do RE 601.314, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski.
 O Plenário da Corte, ao apreciar a questão de ordem nos autos do RE 540.410, Relator o Ministro Cezar Peluso, DJe de 04.09.2008, decidiu estender a aplicabilidade do instituto da repercussão aos recursos interpostos contra acórdãos publicados anteriormente a 3 de maio de 2007. 
 Destarte, tendo recebido em conclusão o referido processo em 03.03.11, revejo o sobrestamento anteriormente determinado pelo Min. Eros Grau, e, aplicando a decisão Plenária no RE n. 579.431, secundada, a posteriori pelo AI n. 503.064-AgR-AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO; AI n. 811.626-AgR-AgR, Rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, e RE n. 513.473-ED, Rel. Min CEZAR PELUSO, determino a devolução dos autos ao Tribunal de origem (art. 328, parágrafo único, do RISTF c.c. artigo 543-B e seus parágrafos do Código de Processo Civil).
 
 Tenho por certo, assim que: 
 (i) O presente processo administrativo trata de matéria idêntica àquela submetida à apreciação do Supremo Tribunal Federal, na sistemática prevista no art. 543-B do CPC; 
 (ii) Ainda não há decisão definitiva de mérito por parte da Suprema Corte; e Recursos com a mesma matéria têm sido devolvidos aos Tribunais de origem, para os efeitos do art. 543-B do CPC.
 (iii) Considero, pois, plenamente atendidas as condições para a aplicação do § 1º do art. 62-A do Anexo II do RICARF, anteriormente transcrito.
 Por todo o exposto, julgo pelo sobrestamento do julgamento do recurso do presente processo, nos termos do art. 62-A, § 1º, do Anexo II do RICARF, c/c art. 2º, § 2º, inciso I, da Portaria CARF nº 001/2012.
 
 (assinado digitalmente)
 Marcio Rodrigo Frizzo - Relator
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  apresentado  por  AUXTER  SOLUÇÕES  EM 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA,  já  qualificada  nos  autos,  em  face  do  acórdão  da 
DRJ  que  manteve  integralmente  a  autuação  fiscal  relativa  ao  IRPJ,  CSLL,  PIS  e  COFINS 
relativo aos anos­calendário de 2006 e 2007. 

A  autuação  decorreu  da  reabertura  da  fiscalização  anteriormente  realizada por 
força  do MPF  08.190.00­2009­0165,  que  foi  encerrada  sem  resultado  (fls.  25). A  recorrente 
teve ciência da nova fiscalização em 19/08/2009 (fl. 27).  

Considerando que o relatório da decisão da DRJ bem resume o que ocorreu no 
curso da fiscalização, passo a utilizá­lo: 
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A  recorrente  apresentou  em  sua  impugnação  (fls.  1818/1871)  os  seguintes 
argumentos, em resumo: 

(i) É nula a  reabertura da fiscalização por meio de mera “autorização”  (art. 
59,  I  e  II,  Dec.  70.235/92),  uma  vez  que  esta  não  preenche  os  requisitos 
taxativamente previstos no art. 906, RIR/99, quais sejam (item 5.1): 

a. A lei exige “ordem escrita”, que é comando imperativo. Contudo, a 
reabertura  foi  determinada  por  “autorização”,  que  carece  de  pedido 
prévio e dá margem a praticar ou não o ato;  

b. A lei exige que se trate de ordem de “Superintendente, Delegado ou 
Inspetor  da  Receita  Federal”,  entretanto  a  autorização  partiu  de 
“Superintendente  adjunto”.  Ou  seja,  foi  praticado  por  autoridade 
incompetente; 

c.  Não  existe  motivação  no  ato,  não  sendo  suficiente  a  menção  ao 
“interesse público” e a “substituição administrativa”, pois se tratam de 
conceitos jurídicos indeterminados; 

d.  Não  existe  finalidade  pré­determinada  para  a  reabertura  da 
fiscalização,  pois  a  “autorização”  não  esclarece  qual  o  objetivo  da 
reabertura  da  fiscalização  anteriormente  encerrada,  o  que  violenta  os 
direitos do contribuinte. 

(ii)  A  nova  fiscalização  exigiu  documentos  já  entregues  à  fiscalização 
anterior,  o  que  impossibilitou  a  recorrente  de  atender  todas  as  intimações 
expedidas. Há ofensa à segurança jurídica e à confiança legítima entre o fisco 
e o contribuinte (item 5.2);  

(iii) Houve excesso na atividade fiscalizatória, que expediu 13 (treze) termos 
de  intimação  e  ignorou  as  respostas  e  documentos  apresentados  pela 
recorrente, bem como a impossibilidade de atendimento integral em face da 
entrega de documentos à fiscalização precedente (item 5.3); 

(iv) É inconstitucional utilizar o “cálculo reverso”, ou seja, usar os dados da 
CPMF para averiguar a compatibilidade da movimentação financeira com os 
valores declarados em documentos fiscais. Dessa forma, foi violado o sigilo 
bancário da recorrente (art. 5º, inc. X e XII, CF/88) (item 5.4); 

(v) A  fundamentação  do  termo  de  embaraço  não  condiz  com  o  que  consta 
nos autos, uma vez que  a  recorrente sempre  atendeu a  todas as  intimações, 
deixando  de  entregar  somente  os  documentos  que  já  estavam  em  poder  da 
fiscalização.  Ainda,  o  pedido  de  desconstituição  do  termo  de  embaraço 
apresentado pela recorrente não foi sequer apreciado, o que ofende o direito 
de petição (item 5.5); 

(vi)  É  incorreto  o  arbitramento  do  lucro  em  razão  de  a  contabilidade  ser 
imprestável (art. 530, inc. II, a, RIR/99), uma vez que (item 5.6): 
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a. A movimentação  financeira  ocorrida nas  duas  contas  correntes  não 
contabilizadas  foram  plenamente  identificadas  e  quantificadas  pela 
fiscalização; 

b. As despesas  com construção  só não  foram comprovadas porque os 
documentos pertinentes foram entregues à primeira fiscalização; 

c.  A  própria  fiscalização  declara  que  não  serão  tributados  os 
pagamentos efetuados, mas não escriturados. Logo, estes  também não 
podem dar causa ao arbitramento. 

(vii) É  impróprio utilizar  a divergência  entre a DIPJ  e  a GIA da  recorrente 
como forma de comprovar omissão de receita, uma vez que (item 5.7): 

a.  A  base  de  cálculo  do  IRPJ  é  a  receita  bruta;  da  CSLL  é  o  lucro 
líquido; do PIS e da COFINS é o faturamento (receita bruta). Nenhum 
desses conceitos se identifica com a base de cálculo do ICMS. Discorre 
sobre os conceitos; 

b. Não existe relação direta entre a GIA e a DIPJ, de modo que não se 
pode concluir, sem a análise de outros elementos, que a diferença entre 
tais documentos gera a incidência de IRPJ; 

c. Não há relação direta entre os registros de saídas de mercadorias e a 
receita informada em DIPJ; 

d. Quanto à desconsideração das vendas de veículos usados, em sendo 
conhecido  o  valor  de  venda,  o  correto  tratamento  é  trata­la  como 
consignação em pagamento, como determina a legislação, ao  invés de 
simplesmente realizar o arbitramento. É  indiferente que essa atividade 
não  conste  no  contrato  social  da  recorrente  (como  determina  a 
legislação  aplicável),  uma vez  que devem  ser  considerados  os  fatos  e 
não a forma jurídica declarada ou convencionada. 

(viii)  A  multa  de  150%  aplicada  pela  fiscalização  possui  efeitos 
confiscatórios (art. 150, inc. IV, CF/88) (item 5.7). 

Em  face  das  considerações  da  recorrente,  a  DRJ  decidiu  nos  termos  em  que 
segue resumidamente (1905 a 1943):  

(i) As únicas causas que tornam o auto de infração nulo são as dispostas no 
art.  59,  I  e  II,  Dec.  70.235/72,  quais  seja,  a  incompetência  da  pessoa  para 
prática de atos ou a preterição do direito de defesa. Nenhuma das situações 
ocorreu, pois atuaram no feito as autoridades competentes e foi respeitado o 
direito de defesa,  tanto é que a  recorrente defendeu­se pormenorizadamente 
do auto de infração; 

(ii) Não procede o argumento de que não foi respeitado o direito de petição, 
uma  vez  que  a  primeira  fase  da  fiscalização  tributária  é  eminentemente 
inquisitorial.  Somente  após  a  formalização  da  exigência  tributária  é  que  se 
aplicam  os  princípios  do  contraditório  e  ampla  defesa.  Ademais,  a 
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documentação entregue à primeira fiscalização foi requerida pelos fiscais que 
realizaram a segunda fiscalização; 

(iii)  Foi  correto  o  arbitramento  do  lucro,  uma  vez  que  a  recorrente  não 
apresentou  os  livros  contábeis  e  fiscais.  Além  disso,  a  escrituração 
apresentada  não  estava  na  forma  das  leis  comerciais  e  fiscais;  continha 
vícios, erros e deficiências que a tornaram imprestável; 

(iv) Quanto a divergência entre os valores da GIA e DIPJ, aduz que também 
foi constatada movimentação financeira incompatível com a receita declarada 
no  ano­caledário  de  2006;  que  há discrepância  entre  a GIA  e DIPJ  do  ano 
calendário  de  2007;  que  a  divergência  entre  o  livro  de  saídas  do  ano­
calendário de 2007 e a DIPJ não se justifica apenas pela fato de terem sido 
comercializados veículos usados, uma vez que somente a receita da venda de 
veículos  novos  (cerca  de  R$  16  milhões)  já  ultrapassa  o  declarado  na 
DIPJ/2008 (cerca de R$ 6,7 milhões); 

(v) Os depósitos bancários mantidos nas contas não escrituradas não  foram 
devidamente justificados pela recorrente, mesmo após intimações, razão pela 
qual  incidiu  a  presunção  legal  de  omissão  de  receita  do  art.  42  da  Lei  n. 
9.430/86; 

(vi) Não  procede  a  alegação  de  bis  in  idem quanto  a  apuração  da  base  de 
cálculo do lucro arbitrado, pois a recorrente era optante do lucro presumido e 
regime de caixa, pois: 

a. Foram excluídos os  créditos bancários que não corresponde a nova 
entrada de recursos, bem como os de origem justificada; 

b. Foi deduzido os valores declarados em DCTF da exigência de IRPJ, 
CSLL, PIS e COFINS. 

(vii) Não  foram  apresentadas  provas  para  desconstituir  as  demais  infrações 
constantes no termo de descrição dos fatos de fls. 1683 e 1760; 

(viii) A quebra do  sigilo bancário  sem autorização do Poder  Judiciário  tem 
previsão  legal  (LC  105/01).  Ademais,  o  sigilo  bancário  não  é  absoluto, 
podendo ceder em face do  interesse público. Por  fim, não houve quebra de 
sigilo  bancário,  mas  apenas  “transferência  do  sigilo”,  que  antes  era 
assegurado apenas pela instituição financeira; 

(ix)  A multa  qualificada  tem  previsão  legal  para  ser  aplicada  em  casos  de 
fraude, o que se verifica no presente caso; 

(x)  As  jurisprudências  judiciais  e  administrativas  não  possuem  eficácia 
normativa  e  não  são  normas  complementares  do  Direito  Tributário.  Logo, 
não podem ser aplicadas genericamente ao caso concreto; 

(xi)  No  que  toca  às  alegações  de  ilegalidade  e  inconstitucionalidade,  este 
juízo cabe apenas ao Poder Judiciário. Ao Poder Executivo cabe a aplicação 
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da lei, sem a emissão de qualquer juízo de valor, como está pacificado pela 
súmula 2 do CARF; 

(xii)  Aplica­se  o  exposto  à  tributação  reflexa,  devido  à  íntima  relação  de 
causa e efeito, sobretudo porque não foram aduzidas razões específicas. 

Em  face  da  improcedência  integral  da  impugnação,  o  recurso  voluntário  se 
destina  a  repisar  e  transcrever  os  fundamentos  da  impugnação. Convém,  apenas,  resumir  os 
contra­argumentos à decisão da DRJ:  

(i) Mesmo a fase inquisitorial da fiscalização possui limites. A fiscalização é 
nula por ter se iniciado por meio de ”autorização”. Além disso, o art. 59 do 
Dec. 70.235/72 não é taxativo, exemplo disso é a necessidade de motivação 
do  ato  administrativo,  o  que  não  existe  nem  na  “autorização”  e  nem  no 
“termo de embaraço” (item 6.1). 

É o relatório. 
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Voto 

Conselheiro Marcio Rodrigo Frizzo. 

O recurso é tempestivo e apresenta todas as condições de admissibilidade, então 
dele conheço. 

O  tema  acerca  da  constitucionalidade  da  quebra  do  sigilo  bancário 
diretamente  pelo  Fisco  (poder  Executivo),  sem  intermédio  do  Poder  Judiciário,  está  sob 
repercussão geral no Supremo Tribunal Federal. 

No  presente  caso,  a  recorrente  foi  instada  a  entregar  o  extrato  das  contas 
correntes contabilizadas, quais sejam: 

­ cc 35610­0 (Banco Itaú); 

­ cc 5.027640­1 (ABN AMRO­Real); 

­ cc 147.270­4 (Bradesco).  

Ocorre  que  tais  contas  correntes  não  justificavam  a  totalidade  das 
movimentações da recorrente. 

Assim,  expediu­se  o  Termo  de  Intimação  nº  2  (fls.  152/153),  para  que  a 
recorrente  apresentasse  extratos  complementares. A  recorrente  apresentou,  então,  os  extratos 
de contas correntes não contabilizadas, quais sejam: 

­ cc. 3027641­0 (Banco Real); 

­ e cc. 03000­4/100.000 (Banco Itaú).  

Não  obstante  a  recorrente  tenha  apresentado  os  extratos  das  contas 
contabilizadas e não contabilizadas, o AFRFB lavrou Termo de Embaraço à Fiscalização (fls. 
426/428), pelos seguintes motivos: 

 

    

  [...] 
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Assim,  o AFRFB entendeu  ser  o  caso  de  solicitar  informações  diretamente  às 
instituições financeiras – Banco Itaú e Banco Real (RMF de fls. 467 e ss.) ­ quebrando o sigilo 
bancário por meio da autorização do art. 6º da LC 105/01. 

O AFRFB, além de solicitar os extratos bancários (que já haviam sido entregues 
pela  recorrente),  solicitou  outros  documentos,  como  cópias  de  cheques,  contas  dos  sacados, 
comprovantes de TED, contratos de leasing back, etc., da seguinte maneira: 

(i)  Banco Itaú 
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(ii)  Banco Real 

  

 

As informações adicionais solicitadas pelo AFRFB foram prestadas. 

O Banco Itaú respondeu às fls. 484/532, apresentando: 

 

  

 

O Banco Santander  (Banco Real)  apresentou os documentos  solicitados  às  fls. 
553/663. 

Indiscutivelmente,  essas  informações  também  são  abarcadas  pelo  sigilo 
bancário.  
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O objeto da relação jurídica é o dever jurídico imposto ao sujeito passivo desta 
relação. A  Lei  Complementar  105/2001  determina  em  seu  artigo  1o  a  abrangência  do  sigilo 
bancário, vejamos: 

Art. 1o.As instituições financeiras conservarão sigilo em suas operações ativas 
e passivas e serviços prestados. 

Portanto,  devem  as  instituições  financeiras  (sujeito  passivo)  conservar  sigilo 
sobre as operações passivas, ativas e serviços prestados (objeto). 

A  título elucidativo, a atividade bancária pode ser dividida em típica e atípica, 
compreendendo a primeira  as operações passivas  e ativas  e  a  segunda, os  serviços prestados 
pela instituição financeira 1. 

As operações ativas/passivas são definidas pelo polo que a instituição financeira 
integra  na  obrigação.  As  operaçõespassivas  têm  por  objeto  a  captação  de  recursos  junto  à 
coletividade  dos  quais  a  instituição  financeira  necessita  para  processar  sua  atividade,  são 
exemplos:  depósitos  à  vista  e  a  prazo,  poupança,  operações  de  câmbio.  Já  nas 
operaçõesativasos bancos concedem crédito aos clientes, em operações como empréstimos em 
conta corrente, operações de câmbio, o desconto de títulos, etc. 

A atividade bancária atípica, por sua vez, tem por objeto a prestação de serviços 
pela instituição financeira como corretagem e administração de recursos de terceiros. 

Assim também definiu o Superior Tribunal de Justiça, vejamos: 

Por  isso,  cumpre  às  instituições  financeiras  manter  sigilo  acerca  de  qualquer 
informação  ou  documentação  pertinente  a  movimentação  ativa  e  passiva  do 
correntista/contribuinte, bem como dos serviços bancários a ele prestados 2 (grifo nosso). 

É  no mesmo  sentido  que  Sérgio  Carlos  Covello  define  sigilo  bancário,  como 
“obrigação  imposta  aos  bancos  de  não  revelar,  sem  justa  causa,  os  dados  referentes  a  seus 
clientes  que  cheguem  a  seu  conhecimento  como  consequência  das  relações  jurídicas  que  os 
vinculam” 3. 

Portanto,  considero  que  o  presente  caso  está  adstrito  à  decisão  do  Supremo 
Tribunal Federal sobre a constitucionalidade do art. 6º da LC 105/01.  

O  AFRFB  não  teria  arrecadado  a  quantia  de  informações  necessárias  para  a 
lavratura  do  auto  de  infração  caso  não  tivesse  acesso  às  informações  complementares  da 
movimentação financeira da empresa fiscalizada. 

Exemplificativamente,  as  informações  prestadas  pelo Banco  Itaú  (fl.  509),  em 
resposta à RMF, foram necessárias para o AFRFB concluir, analisando os depósitos da referida 
conta,  que  alguns  “pagamentos  para  fornecedores”  constantes  no  Livro Diário,  na  realidade 
constituíam  transferência  de  recursos  entre  as  contas  correntes  de  titularidade  da  própria 

                                                           
1 GOMES, Orlando. Contratos, 18 ed. Rio de Janeiro: Forense, 1999, p. 361. 
2 BRASIL. STJ. REsp 37566 / RS.  
3  COVELLO,  Sergio Carlos. O  sigilo  bancário:  (com  particular  enfoque  na  sua  tutela  civil).  2  ed.    São  Paulo: 
Editora Universitária de Direito, 2001, p. 83. 
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recorrente, da seguinte forma: conta corrente registrada na escrituração contábil (Banco Real) 
para conta não registrada (Banco Itaú). 

Assim, foi decisiva no desenrolar deste feito a autorização constante nos art. 6º 
da Lei Complementar nº 105/01, fundamento legal mediante o qual a fiscalização teve acesso à 
movimentação financeira da recorrente. 

Isto posto, cumpre recordar que, no âmbito administrativo, impera o disposto no 
art. 62­A do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 256/2009 e alterações 
supervenientes, o qual segue adiante transcrito: 

Art.  62­A. As decisões definitivas de mérito,  proferidas pelo Supremo 
Tribunal  Federal  e  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em  matéria 
infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543­B e 543­
C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, 
deverão  ser  reproduzidas  pelos  conselheiros  no  julgamento  dos 
recursos no âmbito do CARF. 

§  1º  Ficarão  sobrestados  os  julgamentos  dos  recursos  sempre  que  o 
STF  também  sobrestar  o  julgamento  dos  recursos  extraordinários  da 
mesma matéria, até que seja proferida decisão nos termos do art. 543­
B. 

§  2º  O  sobrestamento  de  que  trata  o  §  1º  será  feito  de  ofício  pelo 
relator ou por provocação das partes. 

Posteriormente,  diante  da  necessidade  de  uniformizar  os  procedimentos 
previstos no parágrafo 1º, acima, foi publicada a Portaria CARF nº 001, de 03/01/2012, da qual 
destaco: 

Art.  1º.  Determinar  a  observação  dos  procedimentos  dispostos  nesta 
portaria, para realização do sobrestamento do julgamento de recursos 
em  tramitação  no  Conselho  Administrativo  de  Recursos  Fiscais  – 
CARF, em processos referentes a matérias de sua competência em que 
o Supremo Tribunal Federal – STF tenha determinado o sobrestamento 
de Recursos Extraordinários – RE, até que tenha transitado em julgado 
a respectiva decisão, nos termos do art. 543­B da Lei nº 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973, Código de Processo Civil. 

Parágrafo  único.  O  procedimento  de  sobrestamento  de  que  trata  o 
caput  somente  será  aplicado  a  casos  em  que  tiver  comprovadamente 
sido  determinado  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  –  STF  o 
sobrestamento  de  processos  relativos  à  matéria  recorrida, 
independentemente  da  existência  de  repercussão  geral  reconhecida 
para o caso. 

Art. 2º. Cabe ao Conselheiro Relator do processo identificar, de ofício 
ou por provocação das partes, o processo cujo recurso subsuma­se, em 
tese, à hipótese de sobrestamento de que trata o art. 1º. 

§  1º.  No  caso  da  identificação  se  verificar  antes  da  sessão  de 
julgamento do processo: 
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I – o conselheiro relator deverá elaborar requerimento fundamentado 
ao  Presidente  da  respectiva  Turma,  sugerindo  o  sobrestamento  do 
julgamento do recurso do processo; 

II – o Presidente da Turma, com base na competência de que  trata o 
art. 17, caput e  inciso VI  , do Anexo II do RICARF, determinará, por 
despacho: 

a)  o  sobrestamento  do  julgamento  do  recurso  do  processo;  ou  b)  o 
julgamento do recurso na situação em que o processo se encontra. 

§ 2º. Sendo suscitada a hipótese de sobrestamento durante a sessão de 
julgamento  do  processo,  o  incidente  deverá  ser  julgado  pela  Turma, 
que poderá: 

I – decidir pelo sobrestamento do processo do julgamento do recurso, 
mediante  resolução;  ou  II  –  recusar  o  sobrestamento  e  realizar  o 
julgamento do recurso. 

§  3º. Na ocorrência  de  sobrestamento,  nos  termos  dos  §§  1º  e  2º,  as 
respectivas  Secretarias  de  Câmara  deverão  receber  os  processos  e 
mantê­los  em  caixa  específica,  movimentando­os  para  a  atividade 
SOBRESTADO. 

A matéria da qual  trata este processo administrativo  se  encontra  sob 
apreciação do Supremo Tribunal Federal em diversos processos, entre 
os  quais  cumpre  destacar  o  Recurso  Extraordinário  601314,  com  a 
decisão que segue4: 

EMENTA:  CONSTITUCIONAL.  SIGILO  BANCÁRIO. 
FORNECIMENTO  DE  INFORMAÇÕES  SOBRE  MOVIMENTAÇÃO 
BANCÁRIA  DE  CONTRIBUINTES,  PELAS  INSTITUIÇÕES 
FINANCEIRAS,  DIRETAMENTE  AO  FISCO,  SEM  PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO  JUDICIAL  (LEI  COMPLEMENTAR  105/2001). 
POSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  DA  LEI  10.174/2001  PARA 
APURAÇÃO  DE  CRÉDITOS  TRIBUTÁRIOS  REFERENTES  A 
EXERCÍCIOS ANTERIORES AO DE SUA VIGÊNCIA. RELEVÂNCIA 
JURÍDICA  DA  QUESTÃO  CONSTITUCIONAL.  EXISTÊNCIA  DE 
REPERCUSSÃO GERAL. 

Decisão: O Tribunal reconheceu a existência de repercussão geral da 
questão  constitucional  suscitada.  Não  se  manifestaram  os  Ministros 
Cármen Lúcia e Cezar Peluso. 

Embora reconhecida pela Suprema Corte a repercussão geral (CPC, art. 543­A), 
não  encontro  menção,  no  referido  Recurso  Extraordinário,  ao  sobrestamento  de  recursos 
previsto  no  art.  543­B  do  Código.  Não  obstante,  em  diversas  outras  decisões  se  encontram 
referências inequívocas ao sobrestamento de recursos versando sobre essa matéria. Confira­se, 
a título exemplificativo, o Agravo Regimental no Agravo de Instrumento 7147575: 

DECISÃO  REPERCUSSÃO  GERAL  ADMITIDA  –  PROCESSOS 
VERSANDO A MATÉRIA – SIGILO ­ DADOS BANCÁRIOS – FISCO – 

                                                           
4  RE­RG  601314,  em  22/10/2009,  DJe  nº  218  Divulgação  19/11/2009  Publicação  20/11/2009,  Relator  Min. 
Ricardo Lewandowski. 
5 DJe nº 217, divulgado em 14/11/2011. Decisão Monocrática. 
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AFASTAMENTO  –  ARTIGO  6º  DA  LEI  COMPLEMENTAR  Nº 
105/2001 – BAIXA À ORIGEM. 1. Reconsidero o ato de  folhas 343 a 
344. 2. O Tribunal, no Recurso Extraordinário nº 601.314/SP, relator 
Ministro  Ricardo  Lewandowski,  concluiu  pela  repercussão  geral  do 
tema  relativo  à  constitucionalidade  de  o  Fisco  exigir  informações 
bancárias  de  contribuintes  mediante  o  procedimento  administrativo 
previsto  no  artigo  6º  da  Lei  Complementar  nº  105/2001.  3.  Ante  o 
quadro,  considerado  o  fato  de  o  recurso  veicular  a  mesma  matéria, 
havendo a intimação do acórdão de origem ocorrido posteriormente à 
data em que iniciada a vigência do sistema da repercussão geral, bem 
como presente o objetivo maior do instituto – evitar que o Supremo, em 
prejuízo dos trabalhos, tenha o tempo tomado com questões repetidas –
, determino a devolução dos autos ao Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região.  Faço­o  com  fundamento  no  artigo  328,  parágrafo  único,  do 
Regimento Interno deste Tribunal, para os efeitos do artigo 543­B do 
Código  de Processo Civil.  4.  Publiquem.  Brasília,  3  de  novembro  de 
2011. Ministro MARCO AURÉLIO Relator No mesmo sentido, decisão 
monocrática no RE 3543936: 

REPERCUSSÃO GERAL. LC 105/01. CONSTITUCIONALIDADE. LEI 
10.174/01.  APLICAÇÃO  PARA  APURAÇÃO  DE  CRÉDITOS 
TRIBUTÁRIOS REFERENTES A EXERCÍCIOS ANTERIORES AO DE 
SUA  VIGÊNCIA.  POSSIBILIDADE.  DEVOLUÇÃO  DO  PROCESSO 
AO TRIBUNAL DE ORIGEM  (ART.  328, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
RISTF). 

Decisão: O Supremo Tribunal Federal reconheceu a repercussão geral 
da controvérsia objeto dos presentes autos – a constitucionalidade, ou 
não,  do  artigo  6º  da  LC  105/01,  que  permitiu  o  fornecimento  de 
informações  sobre  movimentações  financeiras  diretamente  ao  Fisco, 
sem  autorização  judicial;  bem  como  a  possibilidade,  ou  não,  da 
aplicação  da  Lei  10.174/01  para  apuração  de  créditos  tributários 
referentes a exercícios anteriores ao de  sua vigência. Os  temas serão 
submetidos  à  apreciação  do  Pleno  desta  Corte,  nos  autos  do  RE 
601.314, Relator o Ministro Ricardo Lewandowski. 

O Plenário da Corte, ao apreciar a questão de ordem nos autos do RE 
540.410, Relator o Ministro Cezar Peluso, DJe de 04.09.2008, decidiu 
estender  a  aplicabilidade  do  instituto  da  repercussão  aos  recursos 
interpostos contra acórdãos publicados anteriormente a 3 de maio de 
2007.  

Destarte,  tendo  recebido  em  conclusão  o  referido  processo  em 
03.03.11, revejo o sobrestamento anteriormente determinado pelo Min. 
Eros  Grau,  e,  aplicando  a  decisão  Plenária  no  RE  n.  579.431, 
secundada, a posteriori pelo AI n. 503.064­AgR­AgR, Rel. Min. CELSO 
DE  MELLO;  AI  n.  811.626­AgR­AgR,  Rel.  Min.  RICARDO 
LEWANDOWSKI,  e  RE  n.  513.473­ED,  Rel.  Min  CEZAR  PELUSO, 
determino  a  devolução  dos  autos  ao  Tribunal  de  origem  (art.  328, 
parágrafo  único,  do  RISTF  c.c.  artigo  543­B  e  seus  parágrafos  do 
Código de Processo Civil). 

 

                                                           
6 DJe nº 195, divulgado em 10/10/2011. Relator Min. Luiz Fux. 
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Tenho por certo, assim que:  

(i)  O  presente  processo  administrativo  trata  de  matéria  idêntica  àquela 
submetida à apreciação do Supremo Tribunal Federal, na sistemática prevista 
no art. 543­B do CPC;  

(ii) Ainda não há decisão definitiva de mérito por parte da Suprema Corte; e 
Recursos  com  a  mesma  matéria  têm  sido  devolvidos  aos  Tribunais  de 
origem, para os efeitos do art. 543­B do CPC. 

(iii) Considero, pois, plenamente atendidas as condições para a aplicação do § 
1º do art. 62­A do Anexo II do RICARF, anteriormente transcrito. 

Por  todo  o  exposto,  julgo  pelo  sobrestamento  do  julgamento  do  recurso  do 
presente processo, nos  termos  do  art.  62­A, § 1º,  do Anexo  II  do RICARF,  c/c art.  2º,  § 2º, 
inciso I, da Portaria CARF nº 001/2012. 

 

(assinado digitalmente) 

Marcio Rodrigo Frizzo ­ Relator 
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